
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.461 - SP (2012/0224559-7)

RELATORA : MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI
AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 

 MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA  - SP129693 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE. NÃO OCORRÊNCIA. 
FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. COTEJO ANALÍTICO E SIMILITUDE 
FÁTICA. AUSÊNCIA.
1. A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes ao deslinde da controvérsia 
de modo integral e adequado, apenas não adotando a tese vertida pelo Agravante. 
Inexistência de omissão, contradição ou obscuridade.
2. Nos casos em que a arguição de ofensa a dispositivo de lei federal é genérica, sem 
demonstração efetiva da contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o 
entendimento da Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal.
3. O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes estabelecidos nos 
artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973 e 255, parágrafos 1º 
e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

  A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, 
nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, 
Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 
Brasília (DF), 11 de outubro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI  
Relatora
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.461 - SP (2012/0224559-7)
  

RELATÓRIO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI: Trata-se de agravo interno 

interposto por CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA E OUTRO, contra decisão de fls. 

1319/1320, que negou provimento ao agravo em recurso especial.

Em suas razões, insistem na negativa de prestação jurisdicional. Afirmam 

que a violação dos dispositivos tidos por ofendidos foi satisfatoriamente demonstrada. 

Defendem que o dissídio jurisprudencial foi apresentado nos moldes legais e 

regimentais.

Não houve apresentação de impugnação.

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 247.461 - SP (2012/0224559-7)
  

VOTO

MINISTRA MARIA ISABEL GALLOTTI (Relatora): A decisão agravada, 

que não merece reforma, ficou assim consignada:

Cuida-se de agravo contra decisão que negou seguimento a 

recurso especial fundamentado nas alíneas "a" e "c" do inciso III do 

artigo 105 da Constituição Federal, interposto em face de acórdão 

proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, assim 

ementado:

AGRAVO  DE  INSTRUMENTO - Interposição contra decisão que, 

concedeu parcial provimento à impugnação oposta' execução  de  

sentença.  Multa  por descumprimento de determinação judicia .

Não cabimento.  Matéria julgada em acórdãos anteriores. Decisão 

reformada.

Agravo de Instrumento provido.

Foram opostos embargos de declaração.

Alegam violação dos artigos 128, 458, 460, 471, 473, 515, 

parágrafo 1º, 526 e 535, incisos I e II, do Código de Processo Civil 

de 1973, bem como dissídio jurisprudencial. 

Passo a decidir.

Não há falar em afronta ao artigo 535, inciso II, do Código de 

Processo Civil de 1973, pois o Tribunal de origem se pronunciou de 

forma clara e precisa sobre as questões postas nos autos, 

assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão, não se devendo confundir fundamentação sucinta com 

ausência de fundamentação.

Inexiste afronta ao artigo 458, inciso II, do Código de Processo Civil 

de 1973, quando o acórdão recorrido analisou todas as questões 

pertinentes para a solução da lide, pronunciando-se, de forma clara 

e suficiente, sobre a controvérsia estabelecida nos autos.

Aplica-se a Súmula 284 do Supremo Tribunal Federal quanto à 

alegada violação dos artigos 128, 460, 471, 473, 515. parágrafo 1º, 

e 526 do Código de Processo Civil de 1973, tendo em vista que 

não desenvolveu a parte agravante argumentos para demonstrar 

de que modo tais dispositivos foram ofendidos.

Não se conhece do recurso especial no tocante à alínea "c" do 

inciso III do artigo 105 da Constituição Federal, quando o dissídio 
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jurisprudencial não é demonstrado na forma exigida pelos artigos 

541, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973 e 255, 

parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de 

Justiça.

Em face do exposto, nego provimento ao agravo.

Intimem-se.

As hipóteses de cabimento dos embargos de declaração não podem ser 

ampliadas, mormente para abranger situação em que a pretensão se volta claramente 

ao objetivo de modificar o conteúdo da decisão embargada; trata-se, pois, de recurso de 

fundamentação vinculada, restrito a situações em que patente a incidência do julgado 

em obscuridade, contradição, omissão ou erro material, o que não se constata no caso 

em apreço.

Em consonância com o entendimento desta Corte, nos casos em que a 

arguição de ofensa a dispositivo de lei federal é genérica, sem demonstração efetiva da 

contrariedade, aplica-se ao recurso especial, por analogia, o entendimento da Súmula 

284 do  Supremo Tribunal Federal.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL 

NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ENERGIA ELÉTRICA. 

ALEGAÇÕES GENÉRICAS DE VIOLAÇÃO AOS DISPOSITIVOS 

LEGAIS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284/STF. 

AÇÃO DE COBRANÇA. DÉBITO DE TERCEIRO. OBRIGAÇÃO DE 

NATUREZA PESSOAL. RESPONSABILIDADE DO CONSUMIDOR 

QUE EFETIVAMENTE UTILIZOU O SERVIÇO.

1. O recurso especial não pode ser conhecido no tocante à 

alegada ofensa à Resolução ANEEL 456/00. Isso porque o referido 

ato normativo não se enquadra no conceito de "tratado ou lei 

federal" de que cuida o art. 105, III, a, da CF.

2. A mera indicação dos dispositivos legais tidos por violados, sem 

que haja demonstração clara e objetiva de como o acórdão 

recorrido teria malferido a legislação federal, não enseja a abertura 

da via especial, devendo a parte recorrente demonstrar os motivos 

de sua

insurgência, o que não ocorreu no caso em exame. Hipótese em 

que incide a Súmula 284/STF, por deficiência na fundamentação.

(...)

4. Agravo regimental a que se nega provimento.

(AgRg no AREsp 401.883/PE, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA
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TURMA, julgado em 11/2/2014, DJe 18/2/2014).

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 

CONFIGURADA. ACÓRDÃO ASSENTADO EM FUNDAMENTO 

CONSTITUCIONAL E INFRACONSTITUCIONAL. NÃO 

COMPROVAÇÃO DE QUE FOI INTERPOSTO RECURSO 

EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 

284/STF.

(...)

3. No que tange à apontada violação do art. 292 do Código de 

Processo Civil, a insurgente restringe-se a alegar genericamente 

ofensa à citada norma sem, contudo, demonstrar de forma clara e 

fundamentada como o aresto recorrido teria violado a legislação 

federal apontada.

4. Agravo Regimental não provido. (AgRg no AREsp 441.462/PR, 

Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 

18/2/2014, DJe 7/3/2014).

O alegado dissídio jurisprudencial não foi comprovado nos moldes 

estabelecidos nos artigos 541, parágrafo único, do Código de Processo Civil de 1973 e 

255, parágrafos 1º e 2º, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Em face do exposto, não havendo o que se reformar, nego provimento ao 

agravo interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2012/0224559-7 PROCESSO ELETRÔNICO AREsp 247.461 / SP

Números Origem:  119863903  42602  426027  4262002  44008872008  440088720088260000  
5540120020056197  561902  56192002  992080440087  9920804408719863903

PAUTA: 11/10/2016 JULGADO: 11/10/2016

Relatora

Exma. Sra. Ministra  MARIA ISABEL GALLOTTI

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS PESSOA LINS

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 

 MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA  - SP129693 

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Contratos - Prestação de Serviços

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CARLOS ROBERTO DE OLIVEIRA E OUTRO
ADVOGADOS : JUSSARA LEITE DA ROCHA  - SP098081 

 MOACIR ANSELMO  - SP050678 
AGRAVADO  : TELEFÔNICA BRASIL S/A 
ADVOGADO : WILLIAN MARCONDES SANTANA  - SP129693 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto da Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Antonio Carlos Ferreira, Marco Buzzi, Luis Felipe Salomão e Raul 
Araújo votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1546113 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/10/2016 Página  6 de 4


